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CAPÍTULO 1 – DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS 
POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES – DPVAT

Indenização do DPVAT em caso de invalidez parcial permanente do 
benefi ciário – pagamento proporcional ao grau da invalidez (2ªS)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. DPVAT. SEGURO OBRIGATÓRIO. INVALIDEZ PARCIAL. INDENIZAÇÃO A 

SER FIXADA DE ACORDO COM A PROPORCIONALIDADE DA INVALIDEZ. SÚMULA Nº 474/STJ.

1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil: A indenização do 
seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial permanente do benefi ciário, 
será paga de forma proporcional ao grau da invalidez (Súmula nº 474/STJ).

2. Recurso especial provido.

(REsp 1246432/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 27/05/2013) – Tema (s): 542

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................

Sinistro ocorrido antes da MP 451/08 – validade da utilização da tabela do 
CNSP para estabelecer a proporcionalidade da indenização ao grau de 
invalidez (2ªS)

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL. SEGURO DPVAT. SINISTRO 

ANTERIOR A 16/12/2008. VALIDADE DA TABELA DO CNSP/SUSEP.

1. Para fi ns do art. 543-C do CPC: “Validade da utilização de tabela do CNSP para 
se estabelecer a proporcionalidade da indenização ao grau de invalidez, 
na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data da entrada em vigor da 
Medida Provisória 451/08”.

2. Aplicação da tese ao caso concreto.

3. Recurso especial provido.

(REsp 1303038/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe 19/03/2014) – Tema (s): 662

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................

Atualização monetária nas indenizações por morte ou invalidez do seguro 
DPVAT – termo inicial (2ªS)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. SEGURO DPVAT. INDENIZAÇÃO. ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. TERMO A QUO. DATA DO EVENTO DANOSO. ART. 543-C DO CPC.

1. Polêmica em torno da forma de atualização monetária das indenizações 
previstas no art. 3º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Medida Provisória n. 
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340/2006, convertida na Lei 11.482/07, em face da omissão legislativa acerca da 
incidência de correção monetária.

2. Controvérsia em torno da existência de omissão legislativa ou de silêncio 
eloquente da lei.

3. Manifestação expressa do STF, ao analisar a ausência de menção ao direito 
de correção monetária no art. 3º da Lei nº 6.194/74, com a redação da Lei nº 
11.482/2007, no sentido da inexistência de inconstitucionalidade por omissão 
(ADI 4.350/DF).

4. Para os fi ns do art. 543-C do CPC: A incidência de atualização monetária nas 
indenizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do 
art. 5º da Lei n. 6194/74, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-se desde 
a data do evento danoso.

(...) 6. Recurso especial provido.

(REsp 1483620/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015) – Tema (s): 898

Os ED a seguir opostos não foram conhecidos.

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................

Pretensão de cobrança e pretensão a diferenças de valores do DPVAT – prazo 
prescricional – termo inicial no que diz respeito à pretensão às diferenças 
(2ªS)

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 

OBRIGATÓRIO. DPVAT. COMPLEMENTAÇÃO DE VALOR. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. 

SÚMULA Nº 405/STJ. TERMO INICIAL. PAGAMENTO PARCIAL.

1. A pretensão de cobrança e a pretensão a diferenças de valores do seguro 
obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos, sendo o termo inicial, no 
último caso, o pagamento administrativo considerado a menor.

2. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução/STJ nº 8/2008.

(REsp 1418347/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 15/04/2015) – Tema (s): 883

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................

Termo inicial do prazo prescricional da ação de indenização – ciência 
inequívoca do caráter permanente da invalidez – necessidade de laudo 
médico, exceto nos casos de invalidez permanente notória, ou naqueles em 
que o conhecimento anterior fi que comprovado na fase de instrução (2ªS)
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

SEGURO DPVAT. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CARÁTER 

PERMANENTE DA INVALIDEZ. NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO.

1. Para fi ns do art. 543-C do CPC: 

1.1. O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a 
data em que o segurado teve ciência inequívoca do caráter permanente da 
invalidez.

1.2. Exceto nos casos de invalidez permanente notória, a ciência inequívoca do 
caráter permanente da invalidez depende de laudo médico, sendo relativa a 
presunção de ciência. * tese alterada no julgamento dos ED abaixo.

2. Caso concreto: (...)

3. Recurso especial desprovido.

(REsp 1388030/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 01/08/2014) – Tema (s): 668, 875

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. OCORRÊNCIA. 

SANEAMENTO DO DECISUM.

1 - ALTERAÇÃO DA TESE 1.2 DO ACÓRDÃO EMBARGADO NOS SEGUINTES 
TERMOS: “1.2. Exceto nos casos de invalidez permanente notória, ou 
naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado na fase 
de instrução, a ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez 
depende de laudo médico.”

2 - Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

(EDcl no REsp 1388030/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/08/2014, DJe 12/11/2014)

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................

Ação de cobrança objetivando indenização decorrente de DPVAT – foro 
competente (2ªS)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 

543-C DO CPC. AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE DE VEÍCULOS. SEGURO OBRIGATÓRIO 

DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES - 

DPVAT. DEMANDA DE NATUREZA PESSOAL. FACULDADE DO AUTOR NA ESCOLHA DO FORO 

PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO. FORO DO DOMICÍLIO DO RÉU. ART. 94, CAPUT, DO CPC. 

LOCAL DO ACIDENTE OU DE SEU DOMICÍLIO. ART. 100, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Para fi ns do art. 543-C do CPC: Em ação de cobrança objetivando indenização 
decorrente de Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores de Vias Terrestres - DPVAT, constitui faculdade do autor 
escolher entre os seguintes foros para ajuizamento da ação: o do local do 
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acidente ou o do seu domicílio (parágrafo único do art. 100 do Código de 
Processo Civil); bem como, ainda, o do domicílio do réu (art. 94 do mesmo 
Diploma).

2. No caso concreto, recurso especial provido.

(REsp 1357813/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/09/2013, DJe 24/09/2013) – Tema (s): 606

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................

Ação de cobrança objetivando indenização decorrente do DPVAT – juros de 
mora – termo inicial (2ªS)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 543-C DO CPC. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS 

CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIA TERRESTRE - DPVAT. JUROS DE MORA. 

TERMO INICIAL. CITAÇÃO.

1. Para efeitos do artigo 543-C do CPC: 1.1. Em ação de cobrança objetivando 
indenização decorrente de seguro obrigatório de danos pessoais causados 
por veículos automotores de via terrestre - DPVAT, os juros de mora são 
devidos a partir da citação, por se tratar de responsabilidade contratual e 
obrigação ilíquida.

2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial provido.

(REsp’s 1098365/PR e 1120615/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgados em 28/10/2009, DJe 26/11/2009) – Tema (s): 197

Trânsito em julgado: SIM

CAPÍTULO 2 – DA APREENSÃO DE VEÍCULO

Apreensão de veículo retido por transporte irregular de passageiros – 
liberação não condicionada ao pagamento de multas e despesas (1ªS)

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. RETENÇÃO DO VEÍCULO. 

LIBERAÇÃO.

1. A liberação do veículo retido por transporte irregular de passageiros, 
com base no art. 231, VIII, do Código de Trânsito Brasileiro, não está 
condicionada ao pagamento de multas e despesas.

2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC.

(REsp 1144810/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/03/2010, DJe 18/03/2010) – Tema (s): 339

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................
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Apreensão de veículo pelo fato de o condutor trafegar sem licenciamento 
– liberação condicionada ao prévio pagamento das multas regularmente 
notifi cadas e já vencidas, bem como de taxas de estada até os primeiros trinta 
dias (1ªS)

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ Nº 08/2008. ADMINISTRATIVO. VEÍCULO. AUSÊNCIA DE REGISTRO 

E LICENCIAMENTO. ART. 230, V, DO CTB. PENAS DE MULTA E APREENSÃO. MEDIDA 

ADMINISTRATIVA DE REMOÇÃO. LIBERAÇÃO CONDICIONADA AO PAGAMENTO DE 

MULTAS JÁ VENCIDAS E DAS DESPESAS COM REMOÇÃO E DEPÓSITO, ESTAS LIMITADAS 

AOS PRIMEIROS TRINTA DIAS. ART. 262 DO CTB. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DE 

DIREITO PÚBLICO.

1. Liberação do veículo condicionada ao pagamento das multas já vencidas e 
regularmente notifi cadas.

1.1. Uma das penalidades aplicadas ao condutor que trafega sem o 
licenciamento, além da multa, é a apreensão do veículo, cuja liberação está 
condicionada ao prévio pagamento das multas impostas, taxas e despesas 
de remoção e estada, nos termos do art. 262 do CTB.

1.2. A autoridade administrativa não pode exigir o pagamento de multas em 
relação às quais não tenha sido o condutor notifi cado, pois a exigibilidade 
pressupõe a regular notifi cação do interessado, que poderá impugnar a 
penalidade ou dela recorrer, resguardando, assim, o devido processo legal 
e a ampla defesa, garantias constitucionalmente asseguradas.

1.3. Se a multa já está vencida, poderá ser exigida como condição para 
liberar-se o veículo apreendido, quer por ter-se esgotado o prazo de defesa 
sem manifestação do interessado, quer por já ter sido julgada a impugnação 
ou o recurso administrativo. Do contrário, estar-se-ia permitindo que 
voltasse a trafegar sem o licenciamento, cuja expedição depende de que as 
multas já vencidas sejam quitadas previamente, nos termos do art. 131, § 
2º, do CTB.

1.4. Caso a multa ainda não esteja vencida, seja porque o condutor ainda 
não foi notifi cado, seja porque a defesa administrativa ainda está em curso, 
não poderá a autoridade de trânsito condicionar a liberação do veículo ao 
pagamento da multa, que ainda não é exigível ou está com sua exigibilidade 
suspensa. Se assim não fosse, haveria frontal violação ao princípio do 
contraditório e da ampla defesa, com a adoção da vetusta e odiosa fórmula 
do solve et repete. 

1.5. No caso, a entidade recorrente condicionou a liberação do veículo ao 
pagamento de todas as multas, inclusive, da que foi aplicada em virtude da 
própria infração que ensejou a apreensão do veículo, sem que fosse franqueado 
à parte o devido processo legal.
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1.6. Nesse ponto, portanto, deve ser provido apenas em parte o recurso para 
reconhecer-se que é possível condicionar a liberação do veículo apenas à 
quitação das multas regularmente notifi cadas e já vencidas. (...)

2. Pagamento das despesas de depósito somente pelos primeiros trinta dias de 
apreensão.

2.1. A pena de apreensão, nos termos do art. 262 do CTB, impõe o recolhimento 
do veículo ao depósito “pelo prazo de até trinta dias, conforme critério a 
ser estabelecido pelo Contran”. Assim, por tratar-se de penalidade, não 
pode ser ultrapassado o prazo a que alude o dispositivo.

2.2. Nada obstante, a retenção do veículo como medida administrativa, 
que não se confunde com a pena de apreensão, deve ser aplicada até que 
o proprietário regularize a situação do veículo, o que poderá prolongar-se 
por mais de 30 dias, pois o art. 271 do CTB não estabelece qualquer limitação 
temporal.

2.3. Assim, não há limites para o tempo de permanência do veículo no 
depósito. Todavia, o Estado apenas poderá cobrar as taxas de estada até os 
primeiros trinta dias, sob pena de confi sco.

2.4. O proprietário deve proceder a regularização hábil do veículo, sob pena 
de ser leiloado após o nonagésimo dia, a teor do que determina o art. 5º da 
Lei 6.575/78.

2.5. Esta Corte assentou entendimento de que as despesas de estada dos 
veículos em depósito possuem natureza jurídica de taxa, e não de multa 
sancionatória, pois presentes a compulsoriedade e a prestação de uma 
atividade estatal específi ca, consubstanciada na guarda do veículo e no uso 
do depósito.

2.6. Nesses termos, o prazo de 30 dias previsto no art. 262 do CTB garante ao 
contribuinte, em atenção ao princípio do não confi sco (art. 150, inciso IV, 
da CF/88), que não poderá ser taxado de modo indefi nido e ilimitado, além 
desse prazo, afastando assim a possibilidade, não remota, de que o valor da 
taxa ultrapasse o do veículo apreendido. (...)

3. Recurso especial provido em parte. Acórdão submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ nº 08/2008.

(REsp 1104775/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/06/2009, DJe 01/07/2009)1 – Tema (s): 123, 124

Os ED a seguir opostos foram rejeitados.

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................

1  Segundo trecho da decisão de afetação, DJe 30/03/09, discute-se “se é legítima 
a exigência do pagamento de multa e demais despesas decorrentes do recolhimento do 
veículo em depósito quando válida e efi caz a autuação da infração de trânsito”.
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Apreensão de veículo no caso de arrendamento mercantil – despesas 
relativas à remoção, guarda e conservação do veículo, independentemente 
da natureza da infração que deu origem à apreensão do veículo e ainda que 
haja posterior retomada da posse do bem pelo arrendante – responsabilidade 
do arrendatário (1ªS)

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. DESPESAS DE 

REMOÇÃO E ESTADIA DE VEÍCULO APREENDIDO. RESPONSABILIDADE DO ARRENDATÁRIO.

1. As despesas relativas à remoção, guarda e conservação de veículo 
apreendido no caso de arrendamento mercantil, independentemente 
da natureza da infração que deu origem à apreensão do veículo e ainda 
que haja posterior retomada da posse do bem pelo arrendante, são da 
responsabilidade do arrendatário, que se equipara ao proprietário 
enquanto em vigor o contrato de arrendamento (cf. artigo 4º da Resolução 
Contran nº 149/2003).

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil.

(REsp 1114406/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/04/2011, DJe 09/05/2011) – Tema (s): 453

Trânsito em julgado: SIM

CAPÍTULO 3 – DO AUTO DE INFRAÇÃO

Decadência do direito de punir do Estado quando não expedida a notifi cação 
do infrator de trânsito no prazo de trinta dias – impossibilidade de reinício do 
procedimento administrativo (1ªS)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ Nº 08/2008. AUTO DE INFRAÇÃO. 

NOTIFICAÇÃO. PRAZO. ART. 281, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CTB. NULIDADE. RENOVAÇÃO 

DE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97) prevê uma primeira notifi cação 
de autuação, para apresentação de defesa (art. 280), e uma segunda notifi cação, 
posteriormente, informando do prosseguimento do processo, para que se 
defenda o apenado da sanção aplicada (art. 281).

2. A sanção é ilegal, por cerceamento de defesa, quando inobservados os prazos 
estabelecidos.

3. O art. 281, parágrafo único, II, do CTB prevê que será arquivado o 
auto de infração e julgado insubsistente o respectivo registro se não for 
expedida a notifi cação da autuação dentro de 30 dias. Por isso, não havendo 
a notifi cação do infrator para defesa no prazo de trinta dias, opera-se a 
decadência do direito de punir do Estado, não havendo que se falar em 
reinício do procedimento administrativo.
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4. Descabe a aplicação analógica dos arts. 219 e 220 do CPC para admitir seja 
renovada a notifi cação, no prazo de trinta dias do trânsito em julgado da decisão 
que anulou parcialmente o procedimento administrativo.

(...) 6. Recurso especial conhecido em parte e provido. Acórdão sujeito ao art. 
543-C do CPC e à Resolução STJ nº 08/2008.

(REsp 1092154/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/08/2009, DJe 31/08/2009)2 – Tema (s): 105

Trânsito em julgado: SIM

CAPÍTULO 4 – DOS CRIMES DE TRÂNSITO

Conduzir veículo automotor sob infl uência de álcool – teste de bafômetro ou 
exame de sangue – art. 306 do CTB (3ªS)

PROCESSUAL PENAL. PROVAS. AVERIGUAÇÃO DO ÍNDICE DE ALCOOLEMIA EM CONDUTORES 

DE VEÍCULOS. VEDAÇÃO À AUTOINCRIMINAÇÃO. DETERMINAÇÃO DE ELEMENTO OBJETIVO 

DO TIPO PENAL. EXAME PERICIAL. PROVA QUE SÓ PODE SER REALIZADA POR MEIOS 

TÉCNICOS ADEQUADOS. DECRETO REGULAMENTADOR QUE PREVÊ EXPRESSAMENTE A 

METODOLOGIA DE APURAÇÃO DO ÍNDICE DE CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL NO SANGUE. 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

1. O entendimento adotado pelo Excelso Pretório, e encampado pela doutrina, 
reconhece que o indivíduo não pode ser compelido a colaborar com os 
referidos testes do ‘bafômetro’ ou do exame de sangue, em respeito ao 
princípio segundo o qual ninguém é obrigado a se autoincriminar (nemo 
tenetur se detegere). Em todas essas situações prevaleceu, para o STF, o direito 
fundamental sobre a necessidade da persecução estatal.

2. Em nome de adequar-se a lei a outros fi ns ou propósitos não se pode cometer 
o equívoco de ferir os direitos fundamentais do cidadão, transformando-o em 
réu, em processo crime, impondo-lhe, desde logo, um constrangimento ilegal, 
em decorrência de uma inaceitável exigência não prevista em lei.

3. O tipo penal do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é formado, entre 
outros, por um elemento objetivo, de natureza exata, que não permite a 
aplicação de critérios subjetivos de interpretação, qual seja, o índice de 6 
decigramas de álcool por litro de sangue.

4. O grau de embriaguez é elementar objetiva do tipo, não confi gurando a 
conduta típica o exercício da atividade em qualquer outra concentração 
inferior àquela determinada pela lei, emanada do Congresso Nacional.

2  Segundo trecho da decisão de afetação, DJe 17/02/09, discute-se “se há decadência 
do direito de punir quando não expedida a notifi cação do infrator de trânsito no prazo de 
trinta dias, com a impossibilidade de reinício do procedimento administrativo”.
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5. O decreto regulamentador, podendo elencar quaisquer meios de prova 
que considerasse hábeis à tipicidade da conduta, tratou especifi camente 
de 2 (dois) exames por métodos técnicos e científi cos que poderiam ser 
realizados em aparelhos homologados pelo Contran, quais sejam, o exame 
de sangue e o etilômetro.

6. Não se pode perder de vista que numa democracia é vedado ao Judiciário 
modifi car o conteúdo e o sentido emprestados pelo legislador, ao elaborar a 
norma jurídica. Aliás, não é demais lembrar que não se inclui entre as tarefas 
do juiz a de legislar.

7. Falece ao aplicador da norma jurídica o poder de fragilizar os alicerces 
jurídicos da sociedade, em absoluta desconformidade com o garantismo penal, 
que exerce missão essencial no estado democrático. Não é papel do intérprete-
magistrado substituir a função do legislador, buscando, por meio da jurisdição, 
dar validade à norma que se mostra de pouca aplicação em razão da construção 
legislativa defi ciente.

8. Os tribunais devem exercer o controle da legalidade e da constitucionalidade 
das leis, deixando ao legislativo a tarefa de legislar e de adequar as normas 
jurídicas às exigências da sociedade. Interpretações elásticas do preceito 
legal incriminador, efetivadas pelos juízes, ampliando-lhes o alcance, 
induvidosamente, violam o princípio da reserva legal, inscrito no art. 5º, inciso 
II, da Constituição de 1988: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei”.

9. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1111566/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Rel. p/ Acórdão 
Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/03/2012, DJe 04/09/2012)3 – Tema (s): 446, 447

Trânsito em julgado: SIM

.......................................................................................................................................................

Permitir, confi ar ou entregar direção de veículo a pessoa não habilitada, 
com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou a quem, 
pelo estado de saúde ou embriaguez, não esteja em condição de dirigir com 
segurança – art. 310 do CTB – crime de perigo abstrato, que não exige a 
ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto (3ªS)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO DE ACORDO COM O ART. 543-C. REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. CRIME DE TRÂNSITO. ART. 310 DO CTB. BEM JURÍDICO. SEGURANÇA 

3  Trecho do voto do relator originário: “o que se discute no presente recurso 
especial repetitivo é, em síntese, se com a nova redação do artigo 306 do CTB, trazida 
pela Lei nº 11.705/2008, popularmente conhecida como ‘Lei Seca’, que passou a exigir a 
quantidade mínima de 6 decigramas de concentração de álcool por litro de sangue para a 
caracterização do crime, tornou-se imprescindível a comprovação desta dosagem apenas 
por meio de exames técnicos, quais sejam, o uso do etilômetro (‘bafômetro’) ou o exame de 
sangue”.
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REVISTA DE RECURSOS REPETITIVOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO TRÂNSITO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE LESÃO OU EXPOSIÇÃO 

A PERIGO DE DANO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Recurso especial processado de acordo com o regime previsto no art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP e na Resolução n. 8/2008 do STJ. TESE: É de perigo 
abstrato o crime previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro. 
Assim, não é exigível, para o aperfeiçoamento do crime, a ocorrência de 
lesão ou de perigo de dano concreto na conduta de quem permite, confi a 
ou entrega a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com 
habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou ainda a quem, 
por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em 
condições de conduzi-lo com segurança.

2. Embora seja legítimo aspirar a um Direito Penal de mínima intervenção, não 
pode a dogmática penal descurar de seu objetivo de proteger bens jurídicos de 
reconhecido relevo, assim entendidos, na dicção de Claus Roxin, como “interesses 
humanos necessitados de proteção penal”, qual a segurança do tráfego viário.

3. Não se pode, assim, esperar a concretização de danos, ou exigir a demonstração 
de riscos concretos, a terceiros, para a punição de condutas que, a priori, 
representam potencial produção de danos a pessoas indeterminadas, que 
trafeguem ou caminhem no espaço público.

4. Na dicção de autorizada doutrina, o art. 310 do CTB, mais do que tipifi car 
uma conduta idônea a lesionar, estabelece um dever de garante ao possuidor do 
veículo automotor. Neste caso estabelece-se um dever de não permitir, confi ar 
ou entregar a direção de um automóvel a determinadas pessoas, indicadas no 
tipo penal, com ou sem habilitação, com problemas psíquicos ou físicos, ou 
embriagadas, ante o perigo geral que encerra a condução de um veículo nessas 
condições.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1485830/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, 
DJe 29/05/2015) – Tema (s): 901

Trânsito em julgado: SIM




